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Processo nº 0175584-59.2012.8.19.0001
Ação, pelo rito ordinário, proposta por NYCOLE MOTA CORTAT ARCÊNIO em face de CLARO S/A com vistas à consignação de valor incontroverso de fatura de telefonia móvel, exclusão do nome da autora dos cadastros de restrição ao crédito, além de indenização por danos morais. Afirma a autora que é usuária da linha telefônica 21.9163.9168, por mais de dez anos, utilizando a mesma para fins de negócios. Aduz que no dia 25/10/2011, se dirigiu a uma loja credenciada da ré para adquirir um aparelho que pudesse operar o serviço de internet no exterior, alterando seu plano de serviços; no caso, um IPHONE 4, 16GB, GSM/3, pelo valor de R$ 653,00 (seiscentos e cinquenta e três reais). No dia seguinte, em 26/10/2012, a autora contratou com a ré um plano de serviços, pelo valor de R$ 314,44 (trezentos e quatorze reais e quarenta e quatro centavos). Diz a autora que assinou um contrato de adesão, sem receber qualquer esclarecimento pelos prepostos da ré quanto à utilização do serviço de internet, assim como das ferramentas de utilização do aparelho adquirido; foi informado à autora que a central de atendimento ao cliente iria prestar os esclarecimentos necessários. Assevera a autora que não conseguiu os esclarecimentos junto à operadora e que viajou, permanecendo na Europa por vinte dias utilizando o serviço de telefone pontualmente em duas oportunidades. Contudo, ao retornar ao país, a autora se surpreendeu ao receber a absurda cobrança com vencimento em 15/12/2011, no valor de R$ 35.021,33 (trinta e cinco mil e vinte e um reais e trinta e três centavos), além do prévio bloqueio da linha, mesmo antes de qualquer inadimplência, sob a alegação de que a conta teria alcançado valores exorbitantes. Informa que entrou em contato com a central de atendimento da operadora, tendo sido informada de que a cobrança se devia ao fato de que a mesma teria utilizado a internet por inúmeras vezes e que a autora teria ultrapassado o plano contratado. Diz a autora que o atendente lhe esclareceu que, provavelmente, o serviço de internet tenha ficado aberto durante todo o tempo. Narra que tentou pelo SAC, diversas vezes, pagar o valor referente ao plano contratado, assim como também buscou, através de e-mail, o cancelamento dos valores exorbitantes cobrados. Porém, foi informada que tais valores seriam devidos e que o nome da autora seria incluído nos órgãos de proteção ao crédito. Por fim, ressalta que notificou a ré extrajudicialmente, acerca do ocorrido, da qual não obteve resposta. Sustenta, por fim, vantagem manifestamente excessiva do réu, violação do princípio da informação, confiança e da boa-fé. Instruindo a Inicial vieram os documentos de fls. 21/89. Despacho liminar positivo às fls. 92; oportunidade em que foi deferida tutela antecipada no sentido da exclusão do nome da autora dos cadastros de restrição ao crédito. No mesmo interlocutório, foi determinado o depósito dos valores incontroversos. Depósito às fls. 96. Contestação de fls. 103/128, instruída com documentos de fls. 129/135. Afirma a ré que a autora utilizou os serviços de roaming internacional e recebeu as cobranças em referência. Aduz que a suspensão parcial dos serviços de telefonia móvel se deu em virtude do limite de uso relativo à franquia contratada pela autora; sendo que o bloqueio visa proteger o cliente de possível incapacidade de solver a inadimplência. No que toca à negativação, sustenta que agiu em exercício regular de direito, por força da inadimplência. Refuta a ocorrência de danos morais. Requer a improcedência do pedido. Réplica às fls. 137/141. Em provas, a ré se manifesta às fls. 143/144, no sentido da produção de prova documental suplementar. Requer a autora, às fls. 145, o julgamento antecipado da lide. Audiência (art. 331, CPC) realizada, sem acordo, conforme assentada de fls. 147. Decisão de saneamento, às fls. 156, com deferimento de produção de prova documental suplementar. Manifestação da ré, às fls. 161, com documentos de fls. 162/192; sobre os quais a autora se manifestou às fls. 197/199. FEITO ENCAMINHADO AO GRUPO DE SENTENÇA. É O RELATÓRIO. DECIDO. In casu, impõe-se o julgamento de plano, visto que o feito já está maduro para sentença. Convém ressaltar, inicialmente, que a relação de direito material em tela se constitui em típica relação de consumo, pelo que se aplicam à hipótese as normas cogentes do CoDeCon. A controvérsia gira em torno de eventual violação do princípio da informação quando da contratação de serviço de roaming internacional pela autora no que toca à possibilidade de o smartphone ´ficar aberto´ em relação aos dados 3G e à consequente cobrança pelos serviços de internet. Não se discute, portanto, a efetiva utilização do serviço, e sim a prévia informação no que toca às especificidades de tal serviço. Não resta dúvida de que a responsabilidade contratual da demandada é objetiva, nos termos do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor; responde, independentemente de culpa, pela reparação dos danos causados aos seus clientes por defeitos decorrentes dos serviços que presta. O fornecedor, tal qual a Ré, só afasta a sua responsabilidade se provar a ocorrência de uma das causas que excluem o próprio nexo causal, enunciadas no parágrafo 3º, do art. 14 do CDC - inexistência do defeito e culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, o que na hipótese dos autos não ocorreu. No caso em tela, cabia à ré, em homenagem ao princípio da boa-fé, mormente os deveres anexos da informação e da transparência, no ato da contratação do serviço de roaming internacional, informar não só as tarifas, mas as condições em que elas seriam cobradas, notadamente a atualização automática de dados e, principalmente, sobre algum mecanismo de controle de gasto no exterior. A autora contratou, por telefone, o serviço de roaming internacional de voz e dados para viagem à Europa e foi surpreendida com o valor da fatura que chegaram ao total exorbitante de R$ 35.021,33, o que acarretou o bloqueio da linha de telefonia móvel. Entrou em contato com a ré para questionar administrativamente o valor da fatura, entretanto lhe foi informado que o serviço foi utilizado e o valor cobrado corresponderia à utilização do serviço de conexão e atualização de dados de forma automática fora do país e a tarifação era feita pelo número de Kbytes trafegados e não por minuto utilizado. A ré, em sua peça de bloqueio, não impugna especificamente os fatos narrados pela autora, limitando-se a afirmar que os valores cobrados estão corretos e agiu corretamente ao inscrever o nome da autora nos cadastros restritivos, tendo em vista que consta débito em aberto e que as informações correspondentes aos valores referentes ao serviço de roaming internacional constam no seu site. Contudo, diante da alegação feita na inicial, caberia à ré provar que a autora foi cientificada a respeito das tarifas das conexões em roaming internacional e atualização automática dos dados e forma de cobrança diferenciada em relação ao aparelho Iphone. O funcionamento do roaming internacional é complexo, não possuindo a clareza vislumbrada pela requerida. No momento da contratação do serviço, deveria a ré informar de forma adequada como seria tarifado o serviço de dados nos casos de roaming internacional. Pois vários aplicativos ficam conectados permanentemente à internet, os quais, em roaming, geram um custo elevadíssimo, que deve ser informado previamente ao consumidor. A conduta da ré mostra-se incompatível com a boa-fé e fere o direito à informação e à proteção contra as práticas comerciais desleais. Sendo certo que bastaria que a ré acostasse aos autos a mídia com a gravação da conversa com a autora por telefone no momento da contratação do serviço. Patente, portanto, a falha na prestação do serviço. Devendo a autora pagar tão somente pelo plano efetivamente contratado, conforme depósito já efetuado nos autos. No que toca aos danos morais, a situação ultrapassou a barreira do mero aborrecimento do cotidiano. Uma vez que a Autor ficou privada de seu número de telefone, utilizado para fins comerciais, além do seu nome ter sido incluído nos cadastros de restrição ao crédito. Entendo razoável uma indenização no valor de R$ 8.000,00. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para: 1) CONFIRMAR a decisão de fls. 92; 2) DECLARAR a nulidade das faturas com vencimento a partir de 15/12/2011 até 15/04/2012; 3) DECLARAR a resolução do contrato, por forma de onerosidade excessiva imposta ao consumidor, a contar de 15/12/2011; 4) CONDENAR a ré no pagamento de indenização por danos morais, na quantia de R$ 8.000,00 (oito mil reais), com correção monetária pelos índices oficiais da CGJ a contar da publicação da presente, e incidência de juros legais moratórios na base de 1% ao mês desde a citação. Em consequência, julgo extinto o Feito com resolução do mérito, na forma do art. 269, I, CPC. Condeno a ré, por fim, no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 17.04.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
